
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 921.753 - SC (2016/0137495-2)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 
   MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S) - SC009180 
AGRAVADO  : MÁRCIA FORTUNATO MATRIE SANCHEZ 
ADVOGADO : GIZELLE DUARTE DA SILVA E OUTRO(S) - SC019297 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - 

SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES - CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA - AQUISIÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA - 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - ELABORAÇÃO DE 
CÁLCULOS - REEXAME - VEDAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ - 
DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO 
RECLAMO. 

INSURGÊNCIA DO EXEQUENTE.
1. O recurso especial sustenta a suficiência da radiografia do 

contrato para subsidiar a elaboração do cálculo do valor devido. 
Contudo, o julgamento dessa questão demanda reexame de 
matéria fática e interpretação de cláusulas contratuais, a teor das 
Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 
732634/SC, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, DJe de 07/03/2016; 
AgRg no AREsp 700530/SC, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, 
DJe de 28/08/2015; AgRg no AREsp 553574/SC, Rel. Min. 
Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 13/04/2015.

2. Agravo interno desprovido. 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª 
Região), Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 27 de fevereiro de 2018 (Data do Julgamento)

MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 921.753 - SC (2016/0137495-2)
  

AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 
   MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S) - SC009180 
AGRAVADO  : MÁRCIA FORTUNATO MATRIE SANCHEZ 
ADVOGADO : GIZELLE DUARTE DA SILVA E OUTRO(S) - SC019297 

RELATÓRIO

 O EXMO SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 

interno interposto por OI S.A. contra decisão monocrática deste signatário (fls. 128/131, 

e-STJ), que negou provimento a agravo em recurso especial ante a incidência, na 

hipótese dos autos, do enunciado da Súmula 7/STJ.

O apelo nobre (art. 105, III, "a" e "c", da CF/88) desafia acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE ADIMPLEMENTO 
CONTRATUAL - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - DECISÃO QUE 
DETERMINOU Ã EMPRESA DE TELEFONIA A EXIBIÇÃO DO CONTRATO 
DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA FIRMADO ENTRE AS PARTES. 
ALEGADA SUFICIÊNCIA DA RADIOGRAFIA DO PACTO - DOCUMENTO 
SUFICIENTE PARA INSTRUIR A AÇÃO DE ADIMPLEMENTO, MAS NÃO 
PARA PERMITIR A EXATA APURAÇÃO.DO MONTANTE DEVIDO - 
POSSIBILIDADE DE DIVERGÊNCIA ENTRE O VALOR INTEGRALIZADO E 
O EFETIVAMENTE CAPITALIZADO - MANUTENÇÃO DO DECISUM QUE 
DETERMINOU Ã DEVEDORA A APRESENTAÇÃO DA AVENÇA FIRMADA 
ENTRE AS PARTES LITIGANTES, A TEOR DO QUE PREVÊ O ART. 
475-B, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, SOB PENA DE 
INCIDÊNCIA DO § 20 DO MESMO DISPOSITIVO LEGAL - RECURSO 
DESPROVIDO.
Esta Câmara de Direito Comercial pacificou o entendimento de que a 
"radiografia" do contrato de participação financeira é documento apto e 
suficiente para instruir a ação de adimplemento contratual. No entanto, 
aquela passa a ser, na fase de cumprimento de sentença, apenas um 
dos documentos dos quais se extraem dados necessários à realização 
dos cálculos do montante exequendo, haja vista que somente por meio 
da análise do contrato de participação financeira é possível verificar com 
clareza o valor efetivamente pago pelo contratante quando da assinatura 
da avença.
E consabido que incumbe ao credor requerer, nos termos do art. 475-B, 
§ 10, do Código de Processo Civil, a exibição de documentos que 
estejam em poder do devedor, inexistindo impedimento de "que a parte 
autora, antes de postular o cumprimento da sentença de procedência 
transitada em julga do, requeira judicialmente ordem dirigida à 
concessionária de telefonia para apresentação do instrumento negocial 
originário, sob pena de aplicação do ar. 475-B, §2º, do CPC (presunção 
de veracidade dos cálculos do credor) em relação à quantia empregada 
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a titulo de integralização, que, por óbvio, somente é encontrada no 
pacto" (AI n. 2013.010184-5).

Nas razões do especial, (fls. 57/65), a recorrente aponta, além de dissídio 

jurisprudencial, violação ao artigo 475-B, §§ 1º e 2º do Código de Processo Civil de 

1973.

Argumenta, em suma: (a) que a radiografia, apresentada pela ré na fase de 

conhecimento, está sob o manto da coisa julgada, e (b) é relativa a presunção de 

veracidade dos cálculos apresentados e não impugnados, razão pela qual é admissível 

a impugnação por excesso de execução.

Em juízo de admissibilidade, negou-se seguimento ao reclamo, daí o 

presente agravo, buscando destrancar o processamento daquela insurgência.

Sem contraminuta.

Às fls. 128/131, este signatário negou provimento ao agravo em recurso 

especial ante a incidência, na hipótese dos autos, do enunciado da Súmula 7/STJ.

Irresignada (fls. 135/138, e-STJ), a ora insurgente afirma que o exame da 

matéria discutida não demanda o reexame de conteúdo probatório de modo a afastar o 

enunciado da Súmula 7/STJ.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão impugnada, ou sua reforma 

pelo Colegiado. 

Sem impugnação.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 921.753 - SC (2016/0137495-2)
  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - 
SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES - CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA - AQUISIÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA - 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - ELABORAÇÃO DE 
CÁLCULOS - REEXAME - VEDAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ - 
DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO 
RECLAMO. 

INSURGÊNCIA DO EXEQUENTE.
1. O recurso especial sustenta a suficiência da radiografia do 

contrato para subsidiar a elaboração do cálculo do valor devido. 
Contudo, o julgamento dessa questão demanda reexame de 
matéria fática e interpretação de cláusulas contratuais, a teor das 
Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 
732634/SC, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, DJe de 07/03/2016; 
AgRg no AREsp 700530/SC, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, 
DJe de 28/08/2015; AgRg no AREsp 553574/SC, Rel. Min. 
Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 13/04/2015.

2. Agravo interno desprovido.

 

VOTO

 O EXMO SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno 

não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela agravante são incapazes 

de infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra por 

seus próprios fundamentos. 

1. Como asseverado no decisum recorrido, o recurso especial sustenta a 

suficiência da radiografia do contrato para subsidiar a elaboração do cálculo do valor 

devido. Contudo, o julgamento dessa questão demanda reexame de matéria fática, o 

que encontra óbice na Súmula 7 do STJ. Nesse sentido, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA. AQUISIÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ACÓRDÃO CUJOS FUNDAMENTOS NÃO FORAM ATACADOS. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 83 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
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(STJ). 
1. Não tendo havido o prequestionamento dos temas ventilados no 
recurso especial, incide a Súmula 211 do STJ. 
2. O recurso especial não impugnou os fundamentos do acórdão 
recorrido. Incide a Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal (STF). 
3. O recurso especial sustenta a insuficiência da radiografia do 
contrato para subsidiar a elaboração do cálculo do valor devido. 
O julgamento dessa questão demanda reexame de matéria fática e 
interpretação de cláusulas contratuais. Incidem as Súmulas 5 e 7 
do STJ. 
4. Não havendo condenação à complementação de ações referentes à 
telefonia celular - dobra acionária -, é inviável incluir tal parcela no 
cálculo da execução. Precedentes (Súmula 83 do STJ). 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
AgRg no AREsp 732634/SC, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, DJe de 
07/03/2016. (grifos nossos)

E ainda: AgRg no AREsp 700530/SC, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, DJe 

de 28/08/2015; AgRg no AREsp 553574/SC, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe 

de 13/04/2015.

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0137495-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 921.753 / SC

Números Origem:  00173872920168240000  064090054877  20150556228  20150556228000100  
20150556228000101  64090054877

PAUTA: 27/02/2018 JULGADO: 27/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 

 MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S) - SC009180 
AGRAVADO  : MÁRCIA FORTUNATO MATRIE SANCHEZ 
ADVOGADO : GIZELLE DUARTE DA SILVA E OUTRO(S) - SC019297 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 

 MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S) - SC009180 
AGRAVADO  : MÁRCIA FORTUNATO MATRIE SANCHEZ 
ADVOGADO : GIZELLE DUARTE DA SILVA E OUTRO(S) - SC019297 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), 
Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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